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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

110ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO

(Reunião de 03 e 04/07)

Na reunião estiveram presentes: Elias A. Jorge (Coordenador adjunto); Lindomar Tomé Lopes (Profissionais); Marcelo Luciano Vieira (Fórum Nacional de Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências); Joellyngton Medeiros (CONASEMS);  Arthur Chioro (CUT); Sergio Piola (Ministério do Planejamento); Clair Castilhos (Comunidade Científica) e Olímpio Távora (Confederação Nacional de Saúde). 

Corpo Técnico: Dalmo (SIOPS); Murilo de Oliveira e Alexandre Alcantara (CGOF - Ministério da Saúde), e Benedita Mendes (CNS)

Justificou ausência: Alexandre Mont'Alverne (CONASS)

Participaram como convidados especiais: Arionaldo Bonfim (SSOF); Junior (FNS); Antônio Eustáquio Camarano (PROFAE); Sadi Coutinho - Dir. Proj. Engenharia e Antônio Leopoldo - Dir. Planejamento  (FUNASA).
I - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E DA UNIÃO – 2001

I.1 – Execução Orçamentária do Governo Federal – Maio 2001 (Portaria 238 STN, de 28.06.2001)

I.1.1 – Restos a Pagar (tabela 4)..............................................................R$ 15,4 Bilhões            

I.1.2 – Orçamento Virtual (Tabela 7)......................................................R$ 948,9 Bilhões

  
(Inclui Rolagem da Dívida)

I.1.3 – Rolagem da Dívida (Tabela 10)...................................................R$ 537,7 Bilhões

I.1.4 – Orçamento Real (Tabela 11).......................................................R$ 411,2 Bilhões


(Exclui a Rolagem)

I.1.5 – Execução até 31.05.2001 (Tabela 11)......................................R$ 145,6 Bilhões 

I.1.5.1 – Receitas Correntes ...................................................................R$ 116,9 Bilhões

I.1.5.2 – Despesas Correntes .................................................................R$ 107,0 Bilhões 

I.1.5.3 – Superávit Corrente (com juros) ...................................................R$ 9,9 Bilhões

I.1.5.4 – Juros (Desp. Corrente) ...........................................................R$ 20,6 Bilhões

I.1.5.5 – Amortização Desp. Capital......................................................R$ 34,2 Bilhões

I.1.5.6 – Encargos Financeiros da União (EFU)...................................R$ 54,8 Bilhões 

I.1.5.7 – Superávit Corrente (sem juros)............................................. R$ 30,5 Bilhões

I.1.5.8 – Pessoal e Encargos Sociais........................................................R$ 25,0 Bilhões 

I.1.6 – Execução até 31.05.2001 (Tabela 12) Seguridade Social........R$ 56,3 Bilhões

I.1.6.1 – Ministério da Saúde (Empenhada) .............................................R$ 11,1 Bilhões

I.1.6.2 – Ministério da Previdência (Empenhada).....................................R$ 36,9 Bilhões

I.1.6.3 – Ministério do Trabalho (Empenhada) .......................................... R$ 8,3 Bilhões

I.1.6.4 – Receita de Contribuições (Tabela 11)....................................R$ 62,7 Bilhões

Dos R$ 949,9 Bilhões do Orçamento Virtual, R$ 537,7 Bilhões referem-se à Rolagem da Dívida, restando portanto R$ 411,2 Bilhões que classificamos como Orçamento Real.

Do orçamento Real, foi executado até 31.05 o valor de R$ 210,3 Bilhões. Destaca-se a despesa de Encargos Financeiros da União – EFU no montante de R$ 54,8 Bilhões sendo R$ 20,6 Bilhões para  Juros e R$ 34,2 Bilhões para Amortização da Dívida.

Observe-se que nos cinco primeiros meses do ano foi pago de EFU montante superior ao dobro do Orçamento Anual do Ministério da Saúde. 

Montante superior a terça parte (37%) de tudo que foi  executado destinou-se a EFU.

As Receitas Correntes arrecadadas até 31.05.2001 totalizaram R$ 116,9 Bilhões e as Despesas Correntes totalizam R$ 107,0 Bilhões o que resulta em um Superávit Corrente (Receita maior que Despesa) de R$ 9,9 Bilhões. Como na Despesa estão relacionadas R$ 20,6 Bilhões para Juros, pode-se inferir que excluída a Despesa com Juros o Superávit Corrente passaria a ser de R$ 30,5 Bilhões.

O Ministério da Saúde até 31 de maio empenhou R$ 11,1 Bilhões, aproximadamente a quinta parte do que foi destinado a EFU (R$ 54,8 Bilhões).

As principais Receitas Correntes são a Tributária (R$ 38,2 Bilhões) e a de Contribuições (R$ 62,7 Bilhões) das quais R$ 25,6 Bilhões foram arrecadados pelo INSS e R$ 35,1 Bilhões foram arrecadados pela Secretaria  de Receita Federal.

A previsão anual da Receita de Contribuições é de R$ 159,1 Bilhões e deverá ser superada apesar da  crise energética.

A despesa anual  prevista na Seguridade Social é inferior à Receita Prevista em cerca de R$ 30 Bilhões. Portanto não se justifica o  contingenciamento Orçamentário e Financeiro à Previdência, à Assistência e à Saúde.

É preocupante também o fato do  decreto de Tríplice Contingenciamento permanecer em vigor,  penalizando o Ministério da Saúde em R$ 920 milhões ( contingenciamento orçamentário e financeiro) e em mais R$ 2 Bilhões (limite financeiro abrangendo Restos a Pagar de 2000 em 2001).

I.2 – Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde até 30.06.2001, e o cumprimento da E.C. 29

A planilha de Execução Orçamentária e Financeira – 2001, atualizada até 30.06.2001 encaminhada à Comissão (COFIN/CNS) para análise contém 75 linhas relacionando itens programáticos, alguns dos quais são totalizações das Unidades Orçamentarias  ou agregação de despesas.

Destas 75 linhas, 10 apresentam  Liquidação ( Execução Financeira) superior a 50% e 30 apresentam Liquidação inferior a 20% decorridos 6 meses do Exercício de 2001.

O orçamento Global do MS de 2001 é de R$ 25.907.078.977,00.

Este montante inclui R$ 3 Bilhões e 622 Milhões, sendo R$ 1 Bilhão e 322 Milhões (Projeto Alvorada – IDH), R$ 358 Milhões para dívida e R$ 1 Bilhão e 942 Milhões para inativos e pensionistas que NÃO SÃO CONSIDERADOS PARA FINS DE  CUMPRIMENTO DA EC/29.

Portanto para verificar se a EC/29 está sendo cumprida pela União devemos deduzir dos R$ 25 Bilhões e 907 Milhões, o valor de R$ 3 Bilhões e 622 Milhões que resulta em R$ 22 Bilhões e 285 Milhões.

Apenas na hipótese de prevalência do Parecer da AGU, que reduz o valor EMPENHADO pelo MS em 2000, no montante de R$ 1 Bilhão e 61 Milhões (ao usar 1999 + 5%) a EC/29 estará sendo cumprida.

Caso se considere o valor APURADO do efetivo Empenho em 2000 a EC 29 não está sendo cumprida pela União, pois o mínimo assegurado constitucionalmente é de R$ 20 Bilhões e 331 Milhões corrigidos pela VARIAÇÃO NOMINAL DO PIB.

Tomando-se a variação do PIB de 2001 (prevista) sobre o PIB de 2000 o fator multiplicador será 1.1257 o que resulta em: R$ 22 Bilhões e 887 Milhões o que supera a dotação atual de R$ 22 Bilhões e 285 Milhões em R$ 602 Milhões.
Por outro lado como o PIB de 2001 só será conhecido em meados de 2002, após o encerramento do EXERCÍCIO de 2001, a EC/29 torna-se não exigível à União, caso  prevaleça a pretensão do Ministério do Planejamento de considerar a  variação nominal de 2001 sobre 2000, projetada em 1.1257 (12,57%).

Para que a EC/29 seja efetivamente exigível à União a variação nominal do PIB a ser considerada para definir o Orçamento de 2001 deve necessariamente ser do PIB de 2000 sobre o de 1999 que se torna conhecida durante a Execução Orçamentária de 2001.

Nesse caso o orçamento mínimo assegurado pela EC/29 é obtido aplicando-se ao valor apurado (Empenhado) em 2000 corrigido pela variação do PIB de 2000 sobre o de 1999 que é de 18,83% (Fator Multiplicador 1.1883).

A aplicação do fator 1.1883 (PIB 2000 dividido pelo PIB 1999) sobre o valor empenhado em 2000, cujo montante foi  R$ 20 Bilhões e 331 Milhões resulta no orçamento mínimo para 2001 no valor de R$ 24 Bilhões e 159 Milhões (excluído, inativos e pensionistas, dívida e Projeto Alvorada).

Isso significa que para o efetivo cumprimento da EC/29 pela União torna-se necessária suplementação orçamentária de R$ 1 Bilhão e 874 Milhões, bem como a reformulação do Decreto de Execução Orçamentária (Tríplice contingenciamento) eliminando o contingenciamento atual de R$ 920 Milhões).

É evidente que sem estas  adequações do orçamento 2001 para cumprimento da EC/29 o orçamento de 2002 será negativamente afetado com reflexos nos orçamentos sucessivos.

Quando se analisa o montante EMPENHADO R$ 15,7 Bilhões parece uma execução satisfatória. Entretanto, quando se analisa o TOTAL  LIQUIDADO R$ 11,1 Bilhões nota-se que o desempenho aponta para um atropelo de final de ano, com grande possibilidade de  Restos a Pagar que superem a casa dos 2 Bilhões de Reais.

Há itens orçamentários que merecem preocupação especial.

Até 30.06.2001 a Execução Orçamentária e Financeira do Projeto Alvorada (IDH) cuja dotação é de R$ 1,3 Bilhão foi de 0%.

As Emendas Parlamentares, R$ 310 Milhões (na FUNASA) e R$ 762 Milhões (no Fundo Nacional de Saúde), também apresentam 0% de Execução Orçamentária e Financeira até 30.06.2001.

Saneamento Básico da FUNASA, empenhou 12,9% e Liquidou apenas 2,91% até 30.06.2001.

Sangue e Hemoderivados, Empenhou 9,79% e Liquidou apenas 0,27%.
PROFAE, Empenhou 9,18% e Liquidou apenas 0,23%.
Estes itens totalizam dotação em 2001 de R$ 2 Bilhões e 600 Milhões e são responsáveis também por mais R$ 583,1 Milhões  de Restos a Pagar de 2000 inscritos em 2001 dos quais só R$ 225,8 Milhões foram pagos até 30.06.

A Coordenação do Sangue e Hemoderivados encaminhou Nota Técnica à COFIN/CNS, respondendo as questões formuladas (ver material de apoio  ao Relatório).

Continuamos aguardando, as Notas Técnicas do PROFAE e do SANEAMENTO da FUNASA e do FUNDO e FUNASA sobre a questão das Emendas Parlamentares.

Algumas das explicações constantes da Nota Técnica da Coordenação  de  Sangue provavelmente são também aplicáveis aos outros itens orçamentários. Vamos aguardar as Notas Técnicas para agrega-las aos próximos relatórios.

Na Nota do Sangue há uma demanda de indicação de membros do CNS para participar da construção do SINASAN; bem como de Seminário.

Todos que compareceram à Comissão adiantaram que tem buscado alternativas para romper o ciclo vicioso da Execução Orçamentária de fim de ano e Execução Financeira praticamente em Restos a Pagar no ano seguinte.

A Comissão destacou a preocupação com o fato de 2002 ser ano eleitoral o que impõe restrições de prazos para celebração de convênios (quarentena eleitoral) quanto para Restos a Pagar em  final de mandato (LRF) 

II – LDO 2002 E ORÇAMENTO DA UNIÃO E DO MS

II.1 – A LDO para 2002

A LDO 2002 (Diretrizes Orçamentárias) foi aprovada mantendo a redação original do Inciso II do artigo 44 (atual 46) “a proposta orçamentaria incluirá os recursos necessários ao atendimento:...... II – da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000”.

No parágrafo 2º do artigo 46 consta explicitamente a exclusão de inativos, serviço da dívida e Projeto Alvorada (Fundo de Combate  e Erradicação da Pobreza).

Apesar da insistência de vários parlamentares, sobretudo dos que participaram da negociação do  PEC/29, não foram aprovadas as emendas relativas à base móvel e PIB (2001/2000).

A LDO ficou neutra.

Se o Ministério do Planejamento usar o parecer da AGU, atualmente em vigor, os limites orçamentários (TETO) do Ministério da Saúde será calculado retroagindo a 1999 mais 5% e à correção do PIB (2001/2000), para estabelecer o mínimo de 2001 e à correção do PIB (2002/2001) para estabelecer o mínimo de 2002.

O que isso significa na prática?

ANO
Ministério  do planejamento
COFIN/CNS-CN
DIFERENÇA

1999
R$ 18.353 Bi
R$ 18,353 Bi
R$ 000

2000
R$ 19.270 Bi (5%)
R$ 20.331 Bi (Real)
- R$ 1,061 Bi

2001
R$ 21.693 Bi
R$ 24.159 Bi
- R$ 2,466 Bi

2002
R$ 23.691 Bi
R$ 27.196 Bi
- R$ 3.505 Bi

Variação do PIB – MP para 2001 12,57% para 2002 9,21%

Variação do PIB – COFIN/CNS-CN para 2001 18,83% para 2002 12,57%

Está delineada portanto, uma perda de limites mínimos para o Ministério da Saúde e conseqüentemente para a saúde pública de R$ 6 Bilhões apenas nos orçamentos de 2001 e 2002, com evidentes  reflexos em 2003 , 2004 e nos orçamentos seguintes que serão definidas na Lei Complementar PREVISTA NA EC/29. 

As perdas  simuladas nos relatórios anteriores não levaram em conta a  questão da VARIAÇÃO NOMINAL DO PIB a ser considerada, por isso os valores significativamente inferiores.

II.2 – O Orçamento 2002

O Orçamento da União deverá apresentar R$ 31,7 Bilhões de SUPERÁVIT, o que tende a penalizar toda as áreas.

Acrescente-se a isto que o Pleito do Governo Brasileiro de recalculo do Déficit Público para permitir que as Empresas Estatais possam investir não foi  deferido pelo FMI.

Portanto,  obter  suplementações orçamentárias durante a tramitação do Orçamento 2002 a partir de 31 de agosto será dificílimo.

A crise energética e o horizonte de recessão, dela decorrente, não autoriza nenhuma expectativa de crescimento de receitas ( exceto a  proveniente da inflação) a exemplo do que fez o Congresso Nacional em 2000, ao aprovar o Orçamento 2001.

A dívida pública já ultrapassou os 50% do PIB, as taxas de juros foram aumentadas e a depreciação do Real frente ao Dólar, aponta para crescimento dos dispêndios com EFU sem estancar o crescimento exponencial da Dívida Pública Interna e Externa.

Antes do Real o país era governado pela  inflação, atualmente o é pela Dívida.

Embora o Orçamento 2001 do MS seja o maior em Real,  quando visualizado em Dólar aponta para os valores de 1993  (US$ 10 Bi) muito inferior  ao de 1995 (Us$ 15 Bi).

III – PARÂMETROS E DIRETRIZES BÁSICAS PARA  ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE 2002

A Comissão considera que a Resolução nº 67, de 05.08.93 estabelece parâmetros gerais para formulação das Propostas Orçamentárias do MS.

Considera ainda que a Resolução nº 290 de 06.05.99 estabelece diretrizes  que permanecem atuais para o Orçamento do MS em 2002.

Seria desejável que quando a área técnica do MS encaminhasse a Proposta Orçamentária para análise, avaliação e aprovação pelo Plenário do CNS, viessem destacados aos parâmetros, diretrizes e prioridades constantes das Resoluções CNS nº 67 e nº 290.

Em ambas Resoluções a atualização a ser procedida é quanto ao Financiamento já que está em vigor a EC/29.

Nas duas Resoluções os montantes  mínimos previstos eram bem superiores ao que  estabelece a EC/29.

Por isso mesmo é fundamental que a EC/29 seja cumprida em sua integralidade e exigibilidade, o que só será alcançado se o valor  apurado for o Empenho no Exercício imediatamente anterior. 

Para 2002 o valor previsto de Empenho em 2001.

Além disso a VARIAÇÃO NONIMAL DO PIB deve ser a variação do ano em que se elabora a Proposta Orçamentária.

Para 2002 a VARIAÇÃO DO PIB de 2001 em relação ao PIB de 2000.

Não é aceitável usar a variação do PIB de 2002 sobre o de 2001 pois o PIB de 2002 só será conhecido em meados de 2003 quando já estará encerrado o Orçamento de 2002, o que tornaria a EC/29 não exigível à União.

A Comissão propõe como diretrizes para a proposta de 2002 aquela  constantes das Resoluções nº 67 e nº 290 com as observações constantes deste Relatório.

IV – SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

1. Considerar as Resoluções do CNS nº 67, de 05.08.93 e nº 290, de 06.05.99, como parâmetros gerais e diretrizes básicas para elaboração da Proposta Orçamentária do MS 2002, tendo como referência para o financiamento a EC/29 (base móvel e variação do PIB exigível).

2. Pautar para a reunião de agosto a discussão e aprovação da proposta orçamentária 2002, a ser encaminhada ao CNS ainda em julho

3. Autorizar a Coordenação do CNS a convocar Reunião Extraordinária, se necessário.

4. Indicar representantes do CNS para discutir a SINASAN (Sistema  Nacional Sangue) e participar do Seminário a que se refere a Nota Técnica da Coordenação de Sangue e Hemoderivados.

5. Retomar a partir de Agosto, no Congresso, os tratativas para  resgatar a integralidade da EC/29 (base móvel e variação do PIB exigível) e encaminhar cópia deste relatório  à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão- PFDC, Conselhos Estaduais de Saúde-CES, Conselho Nacional de Secretários de Saúde-CONASS, Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde-CONASEMS,  Associação dos Membros dos Tribunais de Contas-ATRICON, Ministério Público Federal-MPF, Comissão de Assuntos Sociais do Senado-CAS/Senado e Comissão de Seguridade Social-CSS/CF para análise e providências.

6. Considerar o Documento “Parâmetros Consensuais para Implementação e Regulamentação da EC/29” como referencia para subsidiar o Congresso Nacional com vistas a aprovação da Lei Complementar o que se refere a EC/29.

7. Aprovar o presente relatório e as sugestões nele contidas, considerando-a bem como o material de apoio, como anexos à ata desta 110ª R.O. do CNS.

Brasília, 04 de julho de 2001.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Finanças - COFIN

